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Expansão recente do crédito rural
O crédito é um dos instrumento de política 

relevante utilizado para fomentar a atividade 
econômica. Recentemente, observa-se no Brasil 
um crescimento significativo da taxa de contra-
tação do crédito em diversos setores. Para fins 
de comparação, a proporção do volume total de 
crédito contratado, em 2013, em relação ao PIB 
(Produto Interno Bruto, que se refere ao total de 
produtos e serviços da economia brasileira) foi 
de 56%. Há 10 anos atrás, essa proporção era 
de 26%; em 2011 e 2012, era de 49% e 53%, 
respectivamente. Ou seja, há um crescimento 
expressivo do volume de contratação do crédito 
no Brasil. Em comparação a outros países, no 
entanto, a proporção do crédito em relação ao 
PIB ainda é baixa. Para exemplificar, nos EUA, 
essa proporção é de 164%, na Alemanha é de 
98% e no Chile é de 82%.

No agronegócio, em consonância com os de-
mais setores da economia, observa-se também 
o movimento de expansão do crédito. Segundo 
dados do Banco Central do Brasil, entre 2002 e 
2012, o volume de crédito rural oficial contabi-
lizado pelo Sistema Nacional de Crédito Rural1 

1 O Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) não contabiliza os 
créditos comerciais ou mercantis, disponibilizados por agentes 
a montante e a jusante, tais como tradings, cerealistas, distribui-
dores de insumos e cooperativas de produção. Portanto, esses 
valores não são contabilizados nessa taxa de crescimento.

teve aumento real (acima da inflação2) de 275%, 
passando de R$ 22,5 bilhões em 2002 para R$ 
114,8 bilhões em 2012. Nesse mesmo período, 
a taxa de crescimento média anual real do crédi-
to para a agricultura foi de 9,3%, enquanto para 
a pecuária foi de 14,1%. A Figura 1 demonstra 
essa evolução:

Figura 1. Evolução do Crédito Rural no Brasil 
(bilhões de R$)
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Fonte: Banco Central do Brasil

Aumento de tecnologia e produtividade
Segundo dados do IBGE, a área de cultivo de 

culturas anuais no Brasil passou de 48,1 milhões 
de hectares em 2002 para 63,0 milhões de hec-
tares em 2012, o que representa taxa de cresci-

2 Os valores reais foram calculados com base na inflação segun-
do o IGP-DI, da Fundação Getúlio Vargas.

Crédito rural: 
expansão recente,  
principais desafios  
e perspectivas
Por: Felipe Prince Silva, mestre em Economia Agrícola – UNICAMP e economista-sócio da 

Agrosecurity Consultoria e Agrometrika
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mento anual médio de 2,73% no período. Por sua 
vez, ainda segundo o órgão, a área de culturas 
perenes caiu de 6,4 milhões de hectares para 6,2 
milhões de hectares, ou seja, queda de 0,32% ao 
ano. A Figura 2 demonstra essa evolução:

Figura 2. Evolução de áreas de cultivo no Brasil 
(milhões de hectares)
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Fonte: IBGE – Produção Agrícola Municipal

Já o rebanho bovino aumentou de 185,4 mi-
lhões de unidades em 2002 para 211,2 milhões 
de unidades em 2012, o que representa taxa de 
crescimento médio anual de 1,32%. A Figura 3 
demonstra a evolução:

Figura 3. Evolução do Rebanho Bovino no Brasil 
(milhões de cabeças)
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Fonte: IBGE – Pesquisa Pecuária Municipal

Considerando-se os dados das Figuras 1, 2 e 
3, nota-se que a relação entre o volume de crédi-
to contratado pela agricultura passou de R$ 313 
por hectare na Safra 2002/03 para R$ 1.120 por 
hectare na Safra 2012/13, o que representa um 
incremento médio de R$ 81 por hectare ao ano. 
Esses números indicam maior utilização de ca-
pital de terceiros na atividade rural brasileira, o 
que tem como consequência o maior emprego 
de tecnologia e produtividade. O crescimento da 
produtividade das principais culturas no Brasil é 
demonstrado na Tabela 1: 

Tabela 1. Produtividade (quilos por hectare) das 
principais culturas no Brasil

Cultura Safra 
2002/03

Safra 
2012/13

Taxa de 
crescimento 
anual médio

Soja 2.816 2.938 0,43%

Milho 3.585 5.120 3,63%

Arroz 3.254 4.913 4,21%

Feijão 732 909 2,19%

Trigo 2.123 2.311 0,85%

Fonte: Companhia Nacional de Abastecimento

O aumento do volume de vendas de tratores 
e colheitadeiras para a agropecuária também 
é um indício da aplicação de maior tecnologia, 
em função do aumento da aplicação de crédito. 
A Figura 4 demonstra a evolução de venda no 
mercado interno, segundo dados da ANFAVEA 
(Associação Nacional dos Fabricantes de Veí-
culos Automotores). O significativo aumento do 
volume no biênio 2012-13 reflete não apenas a 
maior disponibilidade de crédito, mas também 
os bons preços pagos aos produtores nas prin-
cipais cadeias do agronegócio.
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Figura 4. Evolução de venda de máquinas agrí-
colas no Brasil (mil unidades)
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O crescimento das vendas de máquinas 
agropecuárias pode ser atribuído, em grande 
parte, às políticas de crédito fomentadas pelo 
governo brasileiro, tal como o PSI – BK (Progra-
ma de Sustentação do Investimento, para aqui-
sição de Bens de Capital). Essa é uma linha de 
crédito com a finalidade de financiar máquinas 
e equipamentos agrícolas novos aos produtores 
rurais. Segundo dados do Ministério da Agricul-
tura, o volume de crédito contratado pelo PSI-BK 
passou de R$ 2,6 bilhões no período de julho a 
outubro de 2012 para R$ 3,9 bilhões no mesmo 
período de 2013, o que representa aumento de 
53,6%. O programa tem carência de 3 a 24 me-
ses, prazo de pagamento de até 120 meses e 
juros de 3,0% a 3,5% ao ano.

Papel das políticas públicas 
Em 2012, o crédito rural oriundo dos bancos 

públicos federais representou 60,1% do total de 
crédito contratado no Brasil pelo setor. Isso sig-
nifica um incremento razoável em comparação 
a 2008, quando a participação dos bancos pú-
blicos representava 50,6% do crédito rural total. 
De certa forma, essa evolução reflete a postura 
do governo federal na criação de políticas an-
ticíclicas para o setor no momento de crise de 
2007/08 nos EUA e em 2009 na Europa.

Porém, ainda há muitos produtores que pos-
suem pouco acesso ao crédito rural no país. Se-
gundo dados do Censo Agropecuário de 2006 
do IBGE, havia 5,18 milhões de estabelecimen-
tos agropecuários no país. Já segundo dados do 
Banco Central, o número de contratos de crédito 
em 2012 foi de 2,6 milhões. Assim, nesse ano, a 
relação entre número de contratos e o número 
de estabelecimentos agropecuários foi de 51%. 

Assim, caso seja 1 (um) contrato adquirido 
por produtor (hipótese que é conservadora, visto 
que parte significativa dos produtores possuem 
mais de um contrato de crédito, para finalidades 
distintas, como investimento, custeio e comer-
cialização), no mínimo, 49% dos estabelecimen-
tos agropecuários não acessaram o mercado de 
crédito rural oficial em 2012 no Brasil. Portanto, 
ainda há muito espaço para crescimento. 

Alternativas de financiamento fora 
do crédito oficial

Fora do Sistema Nacional de Crédito Rural, exis-
tem alternativas importantes de financiamento aos 
produtores, com a atuação de tradings e fornece-
dores de insumos. São mecanismos importantes, 
especialmente porque auxiliam o produtor em sua 
gestão, pois muitas delas acompanham o hedging 
natural do preço de venda e, assim, minimizam o 
risco de câmbio e preço das commodities. 

Porém, nesses casos, como as taxas são de 
mercado, e não subvencionadas, como ocorrem 
com as linhas de crédito oficial, o crédito torna-
-se mais caro para o produtor, em função dos 
maiores riscos assumidos pelo financiador. Se-
gundo dados da Agrosecurity, o financiamento 
fora do Sistema Nacional de Crédito Rural chega 
a representar cerca de 47% do mercado de cré-
dito para financiamento da soja no Centro-Oeste.

Em 2013, uma fonte importante de financia-
mento a grandes produtores foi a LCA (Letra de 
Crédito do Agronegócio), que é um título emitido 
por bancos para seus clientes investidores. Se-
gundo dados do Jornal DCI - Diário do Comércio 
& Indústria, em matéria publicada em 08-janei-
ro-2013, a emissão de LCA registrada na BM&F-
-Bovespa subiu para R$ 89,9 bilhões em 2013, 
o que representa crescimento de 147% em rela-
ção a 2012. A LCA é um dos “Novos Títulos do 
Agronegócio” - criados pela Lei n. 11.076/04 -, 
que ganham maior importância no financiamen-
to ao produtor rural no Brasil.

Principais desafios para ampliação e 
difusão do crédito rural

O processo de ampliação do crédito é positivo 
ao setor; no entanto, é necessário que haja dis-
tribuição e difusão para produtores de diferentes 
perfis, em diferentes culturas e regiões, no senti-
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do de homogeneizar o acesso à tecnologia. Junto 
com o processo de difusão de crédito, é neces-
sário que existam políticas de assistência técnica 
e qualificação dos produtores rurais, para a me-
lhoria da gestão e utilização adequada da terra 
e dos insumos. Isso porque mais importante que 
o volume de crédito é a sua aplicação correta, o 
que exige produtores rurais qualificados e com 
boa capacidade de gestão produtiva e financeira.

Como o agronegócio vem apresentando 
maior taxa de crescimento na economia brasilei-
ra nos últimos dois anos, há um interesse cres-
cente dos bancos privados em aumentar a par-
ticipação de suas carteiras no setor. No entanto, 
existem falhas institucionais que impedem a 
maior difusão do crédito rural no Brasil por parte 
dos financiadores privados, tais como: assime-
tria de informação entre o financiador e o pro-
dutor, o que gera o problema conhecido como 
risco moral (moral hazard) na teoria econômica; 
insuficiência de dados estatísticos confiáveis e 
baixa taxa de adesão de seguro rural, que repre-
senta cerca de 20% da produção brasileira. 

A resolução desses gargalos são indispen-
sáveis para a criação de um ambiente que 
favoreça a difusão de crédito de forma eficiente 
e a um custo de contratação mais baixo para os 
produtores. Hoje, a atuação do Estado é impor-
tante, no sentido de subvencionar as taxas de 
juros e direcionar os recursos para crédito de ma-
turação maior, como máquinas, equipamentos e 
construção de armazéns. No entanto, para que o 
setor cresça de maneira dinâmica e sustentável, 
é necessária a maior participação de agentes pri-
vados. O benefício dessa participação seria geral, 
com a desoneração das contas públicas. 

Os problemas de infraestrutura e logística 
também precisam ser enfrentados, visto que 
afetam negativamente os fornecedores de 
crédito, já que os custos e os riscos tornam-
-se maiores para toda a cadeia, especialmente 
para aquelas voltadas para a exportação, como 
os grãos, açúcar e carnes.

Perspectivas para a Safra 2013/14
Do lado da oferta, a programação de aplica-

ção de recursos para o financiamento rural de 
custeio e comercialização da Safra 2013/14 é de 
R$ 97,6 bilhões, segundo dados do Ministério da 
Agricultura, o que representa aumento de 9,7% 

sobre o valor programado da Safra 2012/13. Já 
para o crédito de investimento, a programação 
de aplicação de recursos apresenta taxa de 
crescimento significativamente mais elevada, de 
46,1%, com destinação de R$ 38,4 bilhões na 
Safra 2013/14. Destaca-se a recente entrada da 
Caixa Econômica Federal como instituição finan-
ciadora do agronegócio. 

Já do lado da demanda, para a Safra 2013/14, 
existe perspectiva de diminuição de preço da 
soja, em função da maior oferta oriunda da sa-
fra da América do Sul e recomposição dos es-
toques mundiais. Porém, como o câmbio deve 
ficar mais desvalorizado em 2014 no Brasil, há 
uma compensação sobre os preços em R$ para 
os produtores. Para o café, apesar da expecta-
tiva de safra menor em 2014 em comparação a 
2012 e 2013, o setor ainda deve apresentar difi-
culdades para recompor a renda, em função dos 
altos estoques. No setor de carnes, os preços 
apresentam tendência de alta devido à previsão 
de crescimento da demanda acima da oferta. 

Dessa forma, em 2014, a demanda pelo cré-
dito rural deve continuar aquecida, o que é uma 
oportunidade para as empresas que atuam 
na cadeia, especialmente as de máquinas e 
equipamentos, que necessitam de uma maior 
aplicação de capital. E, também, uma oportu-
nidade para o aumento da produtividade dos 
produtores rurais brasileiros, com aumento da 
competitividade a nível internacional e melho-
ria da renda no médio e longo prazos. Porém, 
para que o aumento do crédito seja convertido 
em renda, é necessário qualificação técnica no 
campo, com investimento em educação e me-
lhoria de infraestrutura e logística para escoa-
mento dos insumos e da safra.

“
Há muitos 
produtores com 
pouco acesso 
ao crédito rural 
no Brasil
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